
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 72.801 - SC 
(2011/0254945-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : SIGRID ANJA REICHERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÔNIA BERNADETH ANTÔNIO COLLANTES 
ADVOGADO : MARCOS ROGÉRIO PALMEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA ESPECIAL 
DE PROFESSOR. REGIME DE READAPTAÇÃO FUNCIONAL.

1. Cuida-se de agravo regimental em que se discute, para 
efeito de aposentadoria especial de professor, o cômputo do tempo de 
serviço prestado em regime de readaptação funcional.

2. A matéria tinha previsão no verbete 726/STF: "Para 
efeito de aposentadoria especial de professores, não se computa o 
tempo de serviço prestado fora da sala de aula".

3. Entretanto, a questão foi revista quando do julgamento 
da ADI 3.772/DF, Rel. p/ acórdão Min. Ricardo Lewandowski, DJ de 
27.3.2009, sob o fundamento de que os professores que exercem 
funções administrativas, como direção de unidade de ensino, 
coordenação e assessoramento pedagógico, têm direito à aposentadoria 
especial. 

4. Os Tribunais infraconstitucionais devem submeter-se ao 
STF, por força do art. 102, § 2º, da Constituição Federal, o qual impõe 
efeito vinculante às decisões definitivas de mérito proferidas nas Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de 
Constitucionalidade.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 28 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 72.801 - SC 
(2011/0254945-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : SIGRID ANJA REICHERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÔNIA BERNADETH ANTÔNIO COLLANTES 
ADVOGADO : MARCOS ROGÉRIO PALMEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 
recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
de Santa Catarina, assim ementado (e-STJ fl. 140):

"MANDADO DE SEGURANÇA - PROFESSOR ESTADUAL - 
READAPTAÇÃO FUNCIONAL - EXERCÍCIO DE ATIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS E DE CARGO DE DIRETOR ADJUNTO DE 
ESCOLA - CÔMPUTO PARA APOSENTADORIA ESPECIAL - 
POSSIBILIDADE - NOVA ORIENTAÇÃO DO STF - ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

A readaptação do professor por motivo de saúde decorre de 
recomendação médica e, a partir do diagnóstico, a Administração 
Pública é quem determina, com base na limitação da capacidade 
física ou mental constatada, quais as atividades poderão ser por ele 
exercidas, de modo que absolutamente nada depende da vontade do 
docente. Então, se o problema de saúde que leva à Readaptação 
funcional não depende do livre arbítrio do professor, mormente 
porque ele não tem esse poder de escolha (adoecer ou não), é 
evidente que o tempo de serviço referente ao período em que estiver 
readaptado, exercendo atividades administrativas burocráticas, deve 
ser computado para fins de aposentadoria especial de professor ou 
professora. Precedente do STF nesse sentido: RE n. 481798/SC, Rel. 
Min. Cármen Lúcia, DJe de 03/06/2009.

De igual modo, de acordo com Supremo Tribunal Federal, a 
partir do julgamento da ADI n. 3772, o tempo em que o professor 
exerceu o cargo de Diretor Adjunto de Escola deve ser considerado 
como "função de magistério" e, por isso, computado para fins de 
aposentadoria especial.."
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A decisão agravada recebeu a seguinte ementa:  

"ADMINISTRATIVO. MAGISTÉRIO. PROFESSORA 
READAPTADA. APOSENTADORIA ESPECIAL. AGRAVO 
IMPROVIDO."

Em suas razões, argumenta o Estado catarinense que o acórdão recorrido 
aplicou os benefícios à contagem de aposentadoria especial no período em que a 
professora estava literalmente fora da sala de aula, readaptada à outra função, no caso 
administrativa, não abrangida pelo art. 1º da Lei n. 9.394/1996, que acrescentou o § 2º 
ao art. 67 da Lei n. 9.393/96.

Sustenta que não busca o revolvimento de matéria fática, mas justifica que 
a agravada não lecionou por quase dois anos e nove meses, não exerceu suas atividades 
em sala de aula na regência de classe, suportando a estafa e o desgaste que justificam a 
aposentadoria especial. Logo, o tempo de serviço não pode ser valorado para tal fim.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA ESPECIAL 
DE PROFESSOR. REGIME DE READAPTAÇÃO FUNCIONAL.

1. Cuida-se de agravo regimental em que se discute, para 
efeito de aposentadoria especial de professor, o cômputo do tempo de 
serviço prestado em regime de readaptação funcional.

2. A matéria tinha previsão no verbete 726/STF: "Para 
efeito de aposentadoria especial de professores, não se computa o 
tempo de serviço prestado fora da sala de aula".

3. Entretanto, a questão foi revista quando do julgamento 
da ADI 3.772/DF, Rel. p/ acórdão Min. Ricardo Lewandowski, DJ de 
27.3.2009, sob o fundamento de que os professores que exercem 
funções administrativas, como direção de unidade de ensino, 
coordenação e assessoramento pedagógico, têm direito à aposentadoria 
especial. 

4. Os Tribunais infraconstitucionais devem submeter-se ao 
STF, por força do art. 102, § 2º, da Constituição Federal, o qual impõe 
efeito vinculante às decisões definitivas de mérito proferidas nas Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de 
Constitucionalidade.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O inconformismo não tem êxito.

Cuida-se de agravo regimental em que se discute, para efeito de 
aposentadoria especial de professor, o cômputo do tempo de serviço prestado em 
regime de readaptação funcional.

A matéria tinha previsão no verbete 726/STF, que limitava o cômputo do 
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tempo de serviço ao período de efetiva docência, ou seja, àquele passado em sala de 
aula. Seguem os termos da referida súmula:

"Para efeito de aposentadoria especial de professores, não se 
computa o tempo de serviço prestado fora da sala de aula"

Entretanto, a questão foi revista quando do julgamento da ADI 3.772/DF, 
Rel. p/ acórdão Min. Ricardo Lewandowski, DJ de 27.3.2009, sob o fundamento de 
que os professores que exercem funções administrativas, como direção de unidade de 
ensino, coordenação e assessoramento pedagógico, têm direito à aposentadoria 
especial. 

No julgamento da ação proposta contra o art. 1º da Lei 11.301/06, que 
instituiu o benefício, foi vencido o voto do relator, ministro Carlos Ayres Britto, que 
entendeu que a Constituição referia-se especificamente à palavra “professor” quando 
tratou da aposentadoria especial. 

A propósito, os termos da ementa:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
MANEJADA CONTRA O ART. 1º DA LEI FEDERAL 11.301/2006, 
QUE ACRESCENTOU O § 2º AO ART. 67 DA LEI 9.394/1996. 
CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL 
PARA OS EXERCENTES DE FUNÇÕES DE DIREÇÃO, 
COORDENAÇÃO E ASSESSORAMENTO PEDAGÓGICO. 
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40, § 5º, E 201, § 8º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO JULGADA 
PARCIALMENTE PROCEDENTE, COM INTERPRETAÇÃO 
CONFORME.

I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao 
trabalho em sala de aula, abrangendo também a preparação de 
aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e alunos, a 
coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de 
unidade escolar .

II - As funções de direção, coordenação e assessoramento 
pedagógico integram a carreira do magistério, desde que exercidos, 
em estabelecimentos de ensino básico, por professores de carreira, 
excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as 
desempenham ao regime especial de aposentadoria estabelecido nos 
arts. 40, § 5º, e 201, § 8º, da Constituição Federal.

III - Ação direta julgada parcialmente procedente, com 
interpretação conforme, nos termos supra."

(ADI 3.772/DF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
27.03.2009) 
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Os Tribunais infraconstitucionais devem submeter-se ao STF, por força 
do art. 102, § 2º, da Constituição Federal, o qual impõe efeito vinculante às decisões 
definitivas de mérito proferidas nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade e Ação 
Declaratória de Constitucionalidade.

Ante o exposto, e em vista de que o agravante não trouxe qualquer 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0254945-7 AREsp 72.801 / SC

Números Origem:  20100030633000100  20100030633000200  20100030633000201  20100030633000300  
20100030633000301

PAUTA: 28/02/2012 JULGADO: 28/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : SIGRID ANJA REICHERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÔNIA BERNADETH ANTÔNIO COLLANTES
ADVOGADO : MARCOS ROGÉRIO PALMEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : SIGRID ANJA REICHERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÔNIA BERNADETH ANTÔNIO COLLANTES
ADVOGADO : MARCOS ROGÉRIO PALMEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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